
Justiça III O FMI
e a Justiça outra vez

NUNO GAROUPA

Aocontráriodaeuforiadosmuitos comentadores que
viram no MoU memo

randumofunderstanding do FMI
um programa de reforma dajusti
ça euachoque ficamuitoaquémdo
que Portugal precisa para além de
tecnicamente defeituoso Pode

mesmoaprazoserum projectode
sastroso

1  É claro que o MoU não pre
tende reformarajustiçaporque isso
não respondeaqualquerpreocupa
ção do FMI ou da União Europeia
As medidas impostas pela troika
pretendemapenas resolverousua
vizarosaspectos fundamentalmen
te processuais e degestão dos tribu
nais que afectam directamente as
grandesempresas e osescritórios
de advogados Como muito bem
disse o bastonário da Ordem dos
Advogados não se trata de melho
rarajustiça paraa sociedade e para
acidadaniaportuguesa masapenas
facilitar avidaàs empresas e supos
tamente aos investidores

2  Asmedidasconsagradaspelo
MoUaceitamcomobomodiagnós
tico feitopeloGoverno Comomui
tobemcomentouBoaventuraSou

saSantos logoapós apublicação do
MoU oprojectodo FMI limita se a
implementar as medidas quejá es
tavamprevistas peloactualGover
no e até por Governos anteriores
Aceita como bom o novo mapaju
diciário fazendoumaleituraclara
mente equívoca da reorganização
das comarcas parece pensarque se
vão fechar tribunais quando não é
verdade entendecomosuficientes
as medidas do PECIVpreocupan

do se apenas com a sua calendari
zação até 2013 No fundo o MoU
apenasvisaassegurara implemen
tação de um conjunto de medidas
que estavamjá pensadas e que na
minha opinião respondem a um
problema conjuntural e não estru
tural para além de outras funda
mentalmente inúteis como os tri

bunais especializados na concor
rênciae napropriedade intelectual

3  As medidas impostas pelo
MoUsãoglobalmente positivas em
termos dagestãodos tribunais e da
agilizaçãodos processos Mascomo
sabemos exigem um reforço orça
mental do Ministério da Justiça
muito significativo Quase todas as
medidas impostas peloMoU acar
retamumaumentodogastopúbli
co a curto prazo e quase nenhuma
gera poupanças antes de 2013 Sa
bemos por exemplo que a imple
mentação a curto prazo do novo
mapajudiciário comoéexigidopelo
FMI pedeum investimentoquenão
esteve disponível nos últimos 18
meses Não só o MoU esquece o
custodasmedidasqueexigenocon
texto das reformas de contexto

como nãoo contabilizano plano de
redução do gasto orçamental Será
pois curioso ver como vai o novo
Governo financiar estas medidas
num contexto generalizado de re
dução de gastos

4  Absolutamente irrealista e ir
responsável é o compromisso de
acabar com as pendências no se
gundo trimestre de 2013 Nem o
FMI nem quem aceitou tamanha
loucura olhou para as estatísticas
Dando por barato que 2011 já está

perdido mas sendo excepcional
mente optimistas vamos pensar
queem 2011 não se agravamas pen
dências Tendo emcontao número

deprocessosentradosem2010 nos
18mesesquevãodeJaneirode 2012
aJunhode2013esperam se ummi
lhão de processos a que se devem
somar o milhão e meio de pendên
cias Portanto segundo o FMI en
tre Janeirode 2012eJunhode2013
os tribunaisportuguesesdevem so
lucionardoismilhõesemeiodepro
cessos Mais ou menos o mesmo

número de processos entre Janei
rode 2005eDezembrode 2010 isto
é fazer em 18 meses o mesmo que
fizeram em seis anos Alguémacre
dita Mesmo fazendo a limpeza
dasestatísticas queomesmoMoU
autoriza ninguém pode pensar
que semelhante resultado é possí
vel Dizia o desembargador Rui
Rangel queé de leão Euacho que é
de gente pouco séria

5 Umamelhoria efectivae no
tóriadajustiçaportuguesaexigeum
programamuito mais profundo e
completo que o conjunto de medi
das do MoU Sendo positivas são
efectivamente insuficientes Eexi

ge seumdesempenhoqueremter
mos de gasto público quer em ter
mos de pendências absolutamente
inconsistente Contudo maispreo
cupante nomeupontodevista es
tas medidas do MoU podem esgo
tar a capacidade política do próxi
mo Governo para fazer uma refor
ma dajustiça Sinceramente com
asmedidas impostaspeloMoU não
entendocomovai serpossível fazer
melhorcommenos recursos najus

tiça até aofinalde2013 Osmaispes
simistaspodemdizerqueera isto
ou nada Mas isto vai resolver

muito pouco
6 É verdadequeenquantoo PS

não apresenta nenhuma medida
concretapara ajustiçaparaalémda
retórica habitual e do que estava
consagrado no PEC IV o PSD pro
põe um conjunto de medidas esti
mulantes exigentes emais profun
das que oMoU incluindo a avalia
ção quantitativa e qualitativa dos
magistrados que me parece funda
mental desde que desenhada para
evitar os erros daexperiênciaespa
nhola Muitasdessaspropostasvão
ser politicamente complicadas de
implementarmas nageneralidade
certamenteestãonocaminhoade

quado
7  Veremos se o novoministro

da Justiça temacapacidadeeopeso
político adequado para recuperaro
tempo perdido dos últimos seis
anos O PSescolheudois senadores
Alberto Costa e Alberto Martins
que tendo peso político importan
te não tinham nenhuma ideiapara
ajustiçaemdetrimentodequemti
nhapor serdemasiadojovem João
Tiago Silveira ou sempeso político
Maria Manuel Leitão Marques
Esperemos que oPSD comousem
CDS saiba fazer diferente
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